Comarca da Capital - 19ª Vara Cível
Juíza: Renata Gomes Casanova de Oliveira E Castro
Processo nº 0288304-61.2015.8.19.0001
Trata-se de demanda de compensação por danos morais movida por LUÍS ANTÔNIO SILVA DOS SANTOS em face de FREDERICO CHAVES GUEDES. Alega o autor, árbitro de futebol, que o réu, jogador profissional, o teria ofendido em sua honra em duas oportunidades, ao conceder entrevistas à mídia televisiva logo após sair de duas partidas de futebol. Argumenta que o réu ultrapassou dos limites de uma crítica sadia, imputando ao autor condutas imorais, antiéticas e corruptas. Pugna pelo arbitramento de verba a título de dano moral. Com a inicial, vieram os documentos às fls. 23/55. Citado (fl. 137), o réu apresenta contestação às fls. 141/151, com os documentos de fls. 152/164, sustentando que suas críticas jamais extrapolaram a atuação profissional do autor; que não acusou o autor de prática de corrupção, se limitando apenas a criticar seu desempenho como árbitro; que as suas palavras devem ser consideradas dentro do contexto futebolístico; e que a profissão escolhida pelo autor é naturalmente alvo de críticas, por mais contundentes que sejam, não ensejando a necessidade de reparação civil, juntando jurisprudência balizada por tal entendimento. Por fim, pugna pela improcedência do pedido. Audiência de conciliação infrutífera conforme fl. 165. Na oportunidade, o autor, em provas, se reportou à inicial, na qual deduziu requerimento genérico de produção probatória, e o réu pugnou pelo julgamento antecipado da lide ou, subsidiariamente, pela produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor, e documental suplementar. É o sucinto relatório. Decido. Desnecessária a produção de prova oral pretendida pelo réu, tendo em vista que cada parte narrou adequadamente os fatos em suas peças e estes são incontroversos. A produção de prova documental suplementar está preclusa, haja vista que tal modalidade de prova se produz com sua juntada aos autos, diferindo-se o juízo de admissibilidade. Ademais, não resta controvérsia fática relevante a ser dirimida, de modo que reputo pertinente o julgamento antecipado da lide. A questão é simples e não exige maiores digressões. Narra o autor que o réu, em duas oportunidades, teria ofendido a sua honra ao conceder entrevistas à imprensa no seguinte sentido: 1. O réu teria dito em uma primeira entrevista, logo após um jogo arbitrado pelo autor em 22 de fevereiro de 2015, as seguintes palavras: ´Não coloco a culpa da derrota na arbitragem, não. O Vasco foi superior e mereceu pelo futebol que apresentou. Mas não tem como em 2015 nós suportarmos tanta babaquice desse senhor. Não foi só contra a minha equipe, foi contra as duas. Irritou as duas equipes. Eu tenho certeza que a reação de todos, tanto do Fluminense quanto do Vasco, quando souberam que ele apitaria foi 'O Índio apitar esse jogo?'. Ele fica provocando o tempo inteiro, tem toda essa palhaçada que ele faz, quer aparecer mais do que o futebol (...) Nós vemos um árbitro que ficou um tempo sem apitar, ele volta para apitar o clássico e faz uma babaquice. Não falo só pelo Fluminense. Eu estou louco com ele, o Luan está louco com ele, o Jean também. Nós saímos daqui tristes pela derrota, mas eu espero que esse árbitro não apite mais nenhum clássico, porque ele não é merecedor de apitar jogos importantes aqui no Rio de Janeiro ´. 2. O réu teria concedido uma segunda entrevista ao final de outro jogo, realizado quarenta e dois dias depois do primeiro episódio e arbitrado por outro juiz, na qual tornou a ofender o autor, afirmando que ´Só falta quarta-feira colocarem o Índio para apitar. Aí fica tudo em casa.´ Como se pode verificar do acima descrito, o réu proferiu críticas à atuação profissional do autor, as quais são inerentes ao contexto futebolístico e estão atreladas à realidade do esporte em questão. É incontroverso que o réu concedeu as entrevistas ao final de duas partidas importantes, dentro do contexto de um campeonato estadual de grande porte, o que, por si só, já eleva os ânimos dos que estão nele envolvidos. É razoável considerar o calor do momento como motivador das suas manifestações e, inclusive, da escolha das palavras que foram utilizadas. Ocorre que, apesar de o réu criticar o desempenho profissional do autor de forma contundente, se valendo até de termos vulgares, não se verifica nos fatos relatados a acusação de prática de corrupção e desonestidade, conforme aduz o demandante. As próprias falas do réu, quando (i) afirma na primeira entrevista que a atuação do autor teria prejudicado ambos os times e (ii) declara na segunda oportunidade, verbis, ´Só falta quarta-feira colocarem o Índio para apitar. Aí fica tudo em casa´, revelam de forma clara que suas declarações apenas se limitaram a demonstrar sua insatisfação com a atuação do autor na partida e seu receio de vê-lo atuar novamente em um jogo futuro. Fica evidente, portanto, que as críticas proferidas contra o autor não alcançaram o âmbito de sua vida privada, apenas se limitando a tratar sobre o exercício de sua profissão, a qual, fato notório, está sujeita a críticas das mais diversas em razão de sua própria natureza. De fato, o árbitro é figura central num esporte que desperta paixões, e suas decisões, tomadas sempre de imediato e sem que haja tempo ou recursos disponíveis para uma análise cuidadosa do acerto de cada uma, serão sempre objeto de irresignação e protesto pela parte que se sente injustiçada. A natureza da profissão recomenda maior tolerância do árbitro com as críticas e censuras a ele dirigidas. Impedir que o público em geral ou, especialmente, os profissionais que se encontram inseridos no meio esportivo expressem suas opiniões acerca de aspectos considerados negativos de sua atuação se revela limitação descabida à manifestação do pensamento. Assim, a conduta do demandado não caracteriza ofensa à honra subjetiva do demandante, de molde a caracterizar o dano imaterial, mas revela-se mero aborrecimento inerente ao exercício da profissão de árbitro de futebol. Neste sentido, pacífico o entendimento da Jurisprudência: Des(a). CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA - Julgamento: 27/08/2013 - VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL Apelação Cível. Responsabilidade Civil. Danos morais. Pretensão indenizatória, tendo por causa de pedir a veiculação de notícia em coluna desportiva que teria gerado danos morais ao noticiado, ao informar sua nomeação como árbitro da FIFA, tecendo crítica a respeito dos critérios adotados para a indicação, se por critério técnico ou político. A Liberdade de expressão (art. 220, C.F.) não pode sofrer nenhum tipo de censura de natureza política, ideológica e artística, tendo por limite o atingimento da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art. 5 º, X, da CRFB/88). As Críticas relativas à atividade desenvolvida por pessoas públicas como neste caso, em que se trata de um árbitro de futebol, decorrem naturalmente da atividade por ele desenvolvida, sujeitando à exposição diária dos diversos meios de comunicação e informação, e não ensejam indenização por danos morais se estiverem baseadas em fatos reais. A informação em questão transmitiu fatos que não foram negados pelo Autor, bem como não apresentou conteúdo ofensivo ao direito a sua dignidade, considerando nela inseridos a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem. Precedentes do STJ e deste Tribunal. Recurso desprovido. Íntegra do acórdão - Data de Julgamento: 27/08/2013 (*) Íntegra do acórdão - Data de Julgamento: 17/09/2013 Registro, finalmente, que a condenação administrativa imposta ao réu pelos fatos aqui relatados não determina sua condenação ao pagamento de indenização. A justiça desportiva é regida por normas próprias e as instâncias administrativa e cível não se vinculam nem se comunicam. À luz da legislação vigente e dos fatos apurados, portanto, não se identifica a prática de ilícito civil, tampouco a existência de dano indenizável. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 487, inciso I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios que arbitro equitativamente em R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma do art. 20 §4º da Lei 5869/73, que aplico à hipótese com vistas à preservação do princípio da não-surpresa. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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